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Alepe permanece como único Poder de Pernambuco sem Portal da Transparência 

Do Jornal do Commercio deste sábado (16) 

Por Marcos Oliveira 

No dia em que se comemora os três anos em vigor da Lei de Acesso à Informação, hoje, 
a Assembleia Legislativa figura como um exemplo negativo entre os órgãos públicos do 
Estado, logo ela, a Casa Legislativa máxima de Pernambuco. A Alepe é o único Poder 
estadual que não conta com um Portal de Transparência, instrumento previsto na lei 
como meio de dar publicidade aos gastos públicos. 

O site, segundo a Alepe, está em processo de finalização, mas sem uma data certa para 
funcionar. Não ter um portal da transparência deixa a Alepe na contramão de 
instituições como o governo do Estado, o Tribunal de Justiça, o Ministério Público, o 
Tribunal de Contas e a Prefeitura do Recife, além de outras prefeituras pernambucanas, 
que mantêm seus portais. 

Faz dois anos que a falta do portal é alvo de polêmica entre os próprios deputados. A 
última, no final de março, envolveu o deputado Edilson Silva (PSOL), que chegou a 
protocolar um projeto de lei para a criá-lo. Depois de uma reunião tensa com outros 
deputados e com o primeiro-secretário, Diogo Moraes (PSB), responsável pelo assunto 
na Casa, Edilson acabou recuando e retirando a matéria. A explicação dada foi que o 
projeto seria idêntico a um outro, já aprovado. A matéria em questão é a lei estadual 
15.224, promulgada em 26 de dezembro de 2013, que estabelece a criação do portal, 
mas até hoje ele não foi implantado. 



A reportagem não conseguiu ontem falar com Diogo Moraes, que estava em viagem 
pelas cidades de Toritama e Santa Cruz, no Agreste. Porém, a previsão é que o portal 
deve ser apresentado ainda neste primeiro semestre. 

Enquanto isso não acontece, os pernambucanos que quiserem obter informações sobre 
despesas do Legislativo, salários, subsídios, auxílios de deputados e servidores, verbas 
parlamentares, gastos com comissionados, repasses de recursos, dentre outros dados, 
precisam se submeter a um serviço que passa longe dos avanços tecnológicos mais 
recentes. É necessário mandar um e-mail para a ouvidoria (ouvidoria@alepe.pe.gov.br) 
e aguardar a resposta. 

MUNICÍPIOS 

A maioria das cidades pernambucanas, mesmo as que contam com sites ou portais da 
transparência, possui um serviço deficitário que não permite ao cidadão acessar todas as 
informações sobre a administração. O Tribunal de Contas do Estado (TCE) divulgou em 
abril que 101 dos 185 municípios estavam com seus sites irregulares, com problemas 
diversos, como a falta de dados sobre valores de empenhos, liquidação e pagamento das 
contas de 2014. 

A falta de transparência também está na mira do Ministério Público Federal, que em 
abril deste ano enviou recomendação à Presidência da República para que os repasses 
voluntários de 15 municípios pernambucanos com falhas graves nos seus portais de 
transparência sejam bloqueados até que os gestores corrijam as irregularidades. 
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Transporte intermunicipal tem agravo no TJ 
 

A Empresa Pernambucana de Transporte Intermunicipal (EPTI) entrrou, há pouco, com 
um agravo de instrumento, no Tribunal de Justiça, para derrubar a liminar do juiz 
Mozart Pires, que suspendeu a licitação do Sistema de Transporte de Passageiros 
Intermunicipal do Estado. O relator designado é o desembargador Francisco Bandeira 
de Melo. A licitação foi realizada em setembro de 2014. Mozart Valadares pediu a 
anulação depois de identificar no relatório do Tribunal de Contas, de 
fevereiro, inúmeros vícios no processo licitatório. 

Com isso, foram suspensos três contratos firmados entre a EPTI e os vencedores dos 
três lotes. A auditoria especial ainda não foi julgada, mas no documento o auditor 
Fernando Rolim afirma que os vícios no processo são tantos que impediram a 
competitividade e contaminaram todo o processo. E também criticou o fato de a EPTI 
ter ignorado as alterações recomendadas pelo TCE ainda na época do lançamento do 
primeiro edital. 

 
  



Assunto: Tribunal de Justiça vai mover ação contra o Estado para receber 
recursos 
Veículo: JConline  Data: 18/05/2015 
Editoria: Seção: 
 

 
 
Tribunal de Justiça vai mover ação contra o Estado para receber recursos 
 
Decisão foi tomada nesta sexta-feira e TJPE recorrerá ao Supremo Tribunal Federal 

 

 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) vai acionar o governo estadual na Justiça 
para receber recursos relativos a seu orçamento. A decisão foi tomada nesta sexta-feira 
durante reunião do pleno. Ainda não há uma data definida, mas a judicialização da 
questão foi dada como certa e agora o TJPE irá em busca de um escritório de advocacia 
para ajuizar uma ação contra o Executivo no Supremo Tribunal Federal (STF). 
 
De acordo com a assessoria do TJPE, o presidente do tribunal, desembargador Frederico 
Neves, não falará sobre o assunto. A informação repassada é de que o Judiciário 
escolheu a briga jurídica após não haver entendimento nas negociações realizadas entre 
um comitê de desembargadores e representantes do governo estadual.  
 
Em abril, o governador Paulo Câmara (PSB) enviou um ofício ao TJPE solicitando que 
a negociação entre os dois poderes fosse retomada este mês. Como não houve uma 
resposta positiva do Executivo, o Judiciário decidiu recorrer ao STF. 
 
A reportagem do Jornal do Commercio procurou a assessoria do governador Paulo 
Câmara, mas foi informada de que o governo estadual só iria se pronunciar se receber 
uma notificação formal do TJPE sobre a decisão do pleno. Antes da reunião desta sexta-
feira, o Executivo enviou uma carta aos desembargadores nos mesmos termos da que foi 
enviada há pouco mais de um mês, ressaltando o respeito à autonomia do Judiciário e 
destacando a crise econômica nacional. 



Alegando falta de recursos, o presidente do TJPE ainda estuda a desativação de 12 
comarcas para conter gastos. A implantação das duas primeiras varas de Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher, uma em Caruaru e outra em Petrolina, também 
pode ser afetada devido à falta de recursos. O governador sancionou a lei de criação 
dessas varas em março numa cerimônia ao lado de Frederico Neves e da ministra do 
Supremo Tribunal Federal (STF), Cármen Lúcia, e da ministra da Secretaria de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da República, Eleonora Menicucci. 
 
Entenda a briga 
 
Em 9 de abril, um dia antes do governador Paulo Câmara completar 100 dias de gestão, 
a presidência do TJPE nviou uma nota à imprensa reclamando do Poder Executivo 
devido a um "corte expressivo" no orçamento do Poder Judiciário. De acordo com 
informações do TJPE, o orçamento definido para este ano foi R$ 1,39 bilhão. Houve um 
corte de R$ 103 milhões e antes já haviam sido cortados outros R$ 56 milhões da 
proposta de orçamento aprovada pelo Pleno do tribunal, que era de R$ 1,43 bilhão. 
 
Na nota, a linha de raciocínio do TJPE é de que o Executivo vem desrespeitando a 
automomia do Judiciário. O texto declarava que a atitude do governo é "comportamento 
reprovável nunca antes vivenciado em Pernambuco, que põe em risco o Estado 
Democrático de Direito".  
 
O governo estadual também respondeu com uma nota, enfatizando que "não houve 
nenhum corte no orçamento do Poder Judiciário". Ainda segundo o texto enviado pelo 
Executivo em abril, "o repasse do duodécimo mensal do Poder Judiciário, em que pese 
o contexto de crise econômica e financeira nacional, vem ocorrendo normalmente – sem 
nenhum corte – todo dia 20 do mês, de acordo com os valores estabelecidos pela Lei 
Orçamentária para o exercício de 2015, aprovada pela Assembleia Legislativa de 
Pernambuco em 2014". 
 
 
Servidores querem aumento 
 
Em meio à briga entre o TJPE e o governo estadual estão os servidores do tribunal. Os 
funcionários do Judiciário pernambucano querem aumento de salário e das condições de 
trabalho e chegaram a paralisar as atividades em protesto com o que classificam como 
"descaso" da presidência do TJPE. Dentre as reivindicações, a maior delas se refere ao 
plano de cargos e carreiras. "Nos últimos sete anos, mais de dois mil servidores 
deixaram o TJPE por conta dos baixos salários", disse. 
 
O presidente do Sindicato dos Servidores do Judiciário de Pernambuco, Eliseu Magno, 
disse que a categoria tem acompanhado a briga entre o governo estadual e o TJPE 
atentamente. "Na próxima terça-feira, vamos promover mais uma paralisação e realizar 
uma assembleia. Podemos decidir pela greve", falou. 
 
Ainda segundo Eliseu Magno, a corregedoria do TJPE começou a cortar os pontos dos 
servidores que aderiram às paralisações já realizadas este ano. Em reserva, funcionários 
do tribunal reclamam que o Judiciário privilegia juízes e desembargadores em 
detrimento dos servidores que atuam no órgão. 
 


